
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.779 - PR (2011/0030806-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BECKMANN PINTO ADMINISTRAÇÃO DE BENS E 

PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : PAULO AYRES BARRETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. EMPRESAS CONTROLADAS E 
COLIGADAS SITUADAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DO 
RESULTADO POSITIVO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. 
ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA IN/SRF 213/2002.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A Segunda Turma do STJ firmou entendimento de que a variação positiva ou 
negativa do valor do investimento em empresa controlada ou coligada situada no 
exterior, apurada pelo método de equivalência patrimonial, embora influencie no 
lucro líquido da empresa investidora, não tem impacto nas bases de cálculo do 
IRPJ e da CSLL. Precedente: REsp 1.211.882/RJ.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.779 - PR (2011/0030806-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BECKMANN PINTO ADMINISTRAÇÃO DE BENS E 

PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : PAULO AYRES BARRETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO 
DE RENDA PESSOA JURÍDICA. CONTRIBUÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO. LUCROS AUFERIDOS POR EMPRESAS 
CONTROLADAS NO EXTERIOR. MP Nº 2.158-35/2001. IN SRF 213/2002. 

1. Nos termos do disposto no art. 153, III, da CF/88, e no art. 43 
do CTN, o âmbito material de incidência do Imposto de Renda é a aquisição da 
disponibilidade econômica ou jurídica de renda, assim entendido o produto do 
capital, do trabalho ou da combinação de ambos; e de proventos de qualquer 
natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no 
conceito de renda. 

2. A MP n.º 2.158-35/2001, ao adotar como momento em que se 
considera disponibilizada a renda a data do balanço em que os lucros tenham sido 
apurados na controlada, independentemente do seu efetivo pagamento ou crédito, 
não maculou a regra-matriz da hipótese de incidência do Imposto de Renda 
contida no caput do art. 43 do CTN. A valorização do investimento da empresa 
controladora configura acréscimo patrimonial sujeito à incidência tributária, visto 
que com a apuração dos lucros na sociedade controlada, a pessoa jurídica 
controladora adquire imediatamente tanto a disponibilidade econômica da renda, 
que se incorpora em seu patrimônio, acrescentando-lhe valor, como a 
disponibilidade jurídica da renda, pois terá título jurídico para pleitear e defender o 
direito relativo a essa renda. 

3. O tratamento tributário das participações societárias continua 
sendo regrado pela Lei 6.404/76 (Lei das SAs), e pelo Decreto-lei 1.598/77, em 
completa consonância, no que tange ao IRPJ, com o disposto no art. 153, III, da 
CRFB/88 e no art. 43, I e II, e §§ 1º e 2º, do CTN, e no que tange à CSSL, com o 
disposto no art. 195, I, c, da CRFB/88 e na Lei 7.689/88. A tais normas, seguiu-se 
a promulgação da Lei 9.249/95, seguida pela MP 2.158-35/01, regulamentada pela 
IN-SRF 213/02. 

4. Não se vislumbra ilegalidade na aludida Instrução Normativa, 
que encontra amparo nas regras dos arts. 43, § 2º, do CTN e 74 da 
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MP2.158-35/2001, que permitem seja considerada disponível a renda desde a 
publicação dos balanços patrimoniais das empresas coligadas e controladas no 
estrangeiro. 

5. Apelação e remessa oficial improvidos. Agravo retido 
prejudicado (fls. 373-374, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram acolhidos parcialmente, apenas para fins de 

prequestionamento (fls. 387-390, e-STJ).

A recorrente afirma que houve divergência jurisprudencial e ofensa ao art. 535 

do CPC; ao art. 23 do Decreto-lei 1.598/1977; ao art. 25, §6º, da Lei 9.249/1995; aos arts. 

2º, §1º, "c", e 4º da Lei 7.689/1988; e ao art. 43 do CTN.

Defende, em síntese, que "a contrapartida do ajuste do investimento avaliado 

com base no método de equivalência patrimonial (valor do patrimônio líquido do investimento) 

não deve ser computada na determinação do lucro real, para efeito de apuração do IRPJ, nem 

tampouco na base de cálculo da CSLL" (fl. 406, e-STJ).

Argumenta:

O artigo 74 da Medida Provisória nº 2.158-35/01 (...) pretendeu 
tributar os lucros auferidos por sociedade controladas e coligadas com sede no 
exterior, independentemente de sua efetiva distribuição ou disponibilização para a 
sociedade controladora ou coligada no Brasil, inclusive de forma retroativa.

Não dispôs, o referido artigo 74, acerca da tributação dos 
resultados positivos de equivalência patrimonial, os quais a legislação 
tributária sempre determinou fossem excluídos da base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL. (e-STJ, fl. 406, grifos no original)

Pede, ao final, o provimento do apelo, "assegurando-se à Recorrente o direito 

de não ser compelida ao pagamento do IRPJ e da CSLL sobre o resultado positivo de 

equivalência patrimonial do investimento relevante detido na Unimart S/A, correspondente à 

variação cambial, em relação ao período de apuração encerrado em 31 de dezembro de 

2002, afastando-se a ilegal previsão do artigo 7º da Instrução Normativa SRF nº 213/02" 

(e-STJ, fl. 31).

Foram apresentadas contra-razões (e-STJ, fls. 566-575).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Primeiramente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Na hipótese, a empresa impetrou Mandado de Segurança objetivando afastar a 

tributação, pelo IRPJ e pela CSLL, da contrapartida do ajuste de investimento em empresa 

controlada sediada no exterior, pelo método de equivalência patrimonial. Defendeu, em 

síntese, que o art. 7º, § 1º, da IN SRF 213/2002 não possui respaldo legal. 

O Tribunal a quo, porém, entendeu que o mencionado dispositivo e a cobrança 

em questão possuem respaldo na interpretação dada aos arts. 74 da MP 2.158-35/2001 e 43 

do CTN.

Por outro lado, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 

sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

No mérito, porém, assiste razão à recorrente.

O tema em apreço – legalidade do art. 7º, §1º, da IN SRF 213/2002, que trata 

da tributação, pelo IRPJ e pela CSLL, de lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no 

exterior por pessoa jurídica domiciliada no Brasil, através do método de equivalência 

patrimonial – foi objeto de aprofundado exame pela Segunda Turma do STJ, no julgamento do 

REsp 1.211.882/RJ, de relatoria do e. Min. Mauro Campbell, ocasião em que se decidiu 
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favoravelmente ao contribuinte. Eis a ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. PRAZO. CONTAGEM. CIÊNCIA DA 
DECISÃO MEDIANTE CARGA DOS AUTOS. OBSERVÂNCIA DO ART. 
184 E §§, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. EMPRESAS CONTROLADAS E COLIGADAS 
SITUADAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO 
DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. IMPOSSIBILIDADE NAQUILO 
QUE EXCEDE A PROPORÇÃO A QUE FAZ JUS A EMPRESA 
INVESTIDORA NO LUCRO AUFERIDO PELA EMPRESA INVESTIDA. 
ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA IN/SRF N. 213/2002.

(...)
3. É ilícita a tributação, a título de IRPJ e CSLL, pelo resultado 

positivo da equivalência patrimonial, registrado na contabilidade da empresa 
brasileira (empresa investidora), referente ao investimento existente em empresa 
controlada ou coligada no exterior (empresa investida), previsto no art. 7º, §1º, da 
Instrução Normativa SRF n.

213/2002, somente no que exceder a proporção a que faz jus a 
empresa investidora no lucro auferido pela empresa investida, na forma do art. 1º, 
§4º, da Instrução Normativa SRF n. 213, de 7 de outubro de 2002.

4. Muito embora a tributação de todo o resultado positivo da 
equivalência patrimonial fosse em tese possível, ela foi vedada pelo disposto no 
art. 23, caput e parágrafo único, do Decreto-Lei n. 1.598/77, para o Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, e pelo art. 2º, §1º, "c", 4, da Lei n. 7.689/88, 
para a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, mediante artifício 
contábil que elimina o impacto do resultado da equivalência patrimonial na 
determinação do lucro real (base de cálculo do IRPJ) e na apuração da base de 
cálculo da CSLL, não tendo essa legislação sido revogada pelo art. 25, da Lei n. 
9.249/95, nem pelo art. 1º, da Medida Provisória n. 1.602, de 1997 (convertida na 
Lei n. 9.532/97), nem pelo art. 21, da Medida Provisória n. 1.858-7, de 29, de julho 
de 1999, nem pelo art. 35, Medida Provisória n. 1.991-15, de 10 de março de 
2000, ou pelo art. 74, da Medida Provisória n. 2.158-34, de 2001 (edições 
anteriores da atual Medida Provisória n. 2.158-35, de 24 de agosto de 2001).

5. Recurso especial não provido.
(REsp 1211882/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 14/04/2011)

Transcrevo, por sua clareza e didática, passagens do brilhante voto apresentado 

pelo e. Min. Mauro Campbell no julgamento acima, que acompanho integralmente e adoto 

como razões de decidir:

Quanto ao mérito, observo que a controvérsia a ser enfrentada 
gira em torno da compatibilização ou não do art. 7º, §1º, da Instrução Normativa 
SRF n. 213/2002 (trata da tributação a título de IRPJ e CSLL de lucros, 
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rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, por pessoa jurídica 
domiciliada no Brasil) com o ordenamento jurídico em vigor.

O acórdão recorrido entendeu que o art. 7º, §1º, da Instrução 
Normativa SRF n. 213/2002, está em desacordo com o art. 25, §6º, da Lei n. 
9.249/95, que manda aplicar para o caso em exame (tributação dos lucros obtidos 
através de empresa controlada situada no exterior apurados pelo método da 
equivalência patrimonial) a legislação vigente, qual seja: o art. 2º, §1º, "c", 1, da Lei 
n. 7.689/88, e o art. 389, caput e §1º, do RIR/99 (art. 23, caput e §1º, do 
Decreto-Lei n. 1.598/77), que operacionalizam contabilmente a não-tributação a 
título de IRPJ e CSLL, nas empresas brasileiras, dos lucros, rendimentos e ganhos 
de capital de origem em empresas controladas ou coligadas situadas no exterior, 
no que exceder aos montantes que seriam exigidos caso adicionados às 
respectivas bases de cálculo apenas os lucros obtidos pelas empresas investidas.

Para melhor esclarecimento do tema, vale conceituar os termos 
técnicos envolvidos e realizar breve escorço histórico a sobre como a legislação 
brasileira vem tratando, em termos tributários, os lucros auferidos de empresas 
coligadas e controladas situadas no exterior (empresas investidas) por empresas 
brasileiras controladoras e coligadas (empresas investidoras).

A Lei n. 6.404/76 - LSA, desde a sua redação original, estabelece 
que, no balanço patrimonial da companhia controladora ou coligada (empresa 
investidora), a diferença entre o valor do investimento em empresa controlada ou 
coligada (empresa investida) e o custo de aquisição do referido investimento será 
registrada como resultado do exercício (art. 248, III, da LSA). Veja-se:

(...)
Para apuração do valor do investimento foi adotado pela legislação 

em vigor o chamado "método da equivalência patrimonial", compreendido este 
como o método que consiste em atualizar o valor contábil do investimento ao valor 
equivalente à participação societária da sociedade investidora no patrimônio 
líquido da sociedade investida, e no reconhecimento dos seus efeitos na 
demonstração do resultado do exercício. O valor do investimento, portanto, será 
determinado mediante a aplicação da porcentagem de participação no capital 
social, sobre o patrimônio líquido de cada sociedade coligada ou controlada (in 
Portal de Contabilidade. Disponível em: 
<http://www.portaldecontabilidade.com.br/guia/equivalenciapatrimonial.htm>. 
Acesso em 11.11.2010).

Exemplifico.
Se na data de apuração "D1" a empresa investidora 

"A" detém 60% das cotas da empresa investida "B", cujo 
patrimônio líquido é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), o valor de 
seu investimento é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

Se, decorrido o período de apuração, na data de 
apuração "D2", o patrimônio líquido da empresa investida "B" tiver 
aumentado para R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), o 
valor do investimento da empresa investidora "A" passa a ser de 
R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 

Entre as datas de apuração "D1" e "D2" há uma 
variação positiva do valor do investimento de "A" em "B" da ordem 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para o período de apuração 
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considerado. Essa variação deve ser registrada no resultado do 
exercício da empresa investidora "A". 

Em se tratando de método onde se apura o resultado do exercício 
da empresa investidora com a inclusão do resultado positivo decorrente do 
investimento em empresas coligadas ou controladas, há o conseqüente aumento 
do lucro líquido da empresa investidora. Sendo assim, esse mecanismo contábil 
permite, em tese, a tributação na empresa investidora do lucro obtido com o 
investimento em empresas investidas, desde que seja considerado como lucro 
tributável da investidora a variação positiva do valor do seu investimento.

No entanto, muito embora essa tributação fosse possível, ela foi 
vedada pelo disposto no art. 23, caput e parágrafo único, do Decreto-Lei n. 
1.598/77, para o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, e pelo art. 2º, §1º, 
"c", 4, da Lei n. 7.689/88, para a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL, mediante artifício contábil que elimina o seu impacto na determinação do 
lucro real (base de cálculo do IRPJ) e na apuração da base de cálculo da CSLL. 
Transcrevo:

(...)
Sendo assim, a variação positiva ou negativa do valor do 

investimento, muito embora tenha impacto sobre o lucro líquido da empresa 
investidora, não adentra a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por força de lei.

Em se tratando de empresas investidas coligadas ou controladas 
situadas no exterior, havia ainda um ingrediente a mais para a não tributação da 
variação positiva do valor do investimento, qual seja, a vigência do art. 63, da Lei 
n. 4.506/64, que somente permitia a tributação de resultados provenientes de 
atividades exercidas no Brasil (princípio da territorialidade). Transcrevo:

(...)
Posteriormente, com a publicação da Lei n. 9.249/95, a sistemática 

mudou, passando-se a tributar a título de IRPJ o lucro auferido por empresas no 
Brasil proveniente de empresas coligadas e controladas situadas no exterior, 
criando-se novo mecanismo contábil para permitir essa tributação, 
excepcionando-se a regra isencional anterior prevista no art. 63, da Lei n. 
4.506/64. Veja-se:

(...)
De observar que a tributação permitida pela Lei n. 9.249/95 se 

restringe aos lucros auferidos no exterior pelas empresas coligadas e controladas 
(investidas), não abrangendo todos os lucros auferidos no exterior pela investidora 
por intermédio das empresas investidas. Sendo assim, segundo a lei em exame, 
somente o lucro das investidas é tributado no Brasil a título de lucro da investidora 
auferido no exterior, na proporção de sua participação no capital da investida.

Essa constatação deriva do fato de que o art. 25, §2º, I, da Lei n. 
9.249/95, exige a apuração dos lucros da empresa investida ("lucros que 
auferirem") para fins de serem adicionados proporcionalmente ao lucro líquido da 
investidora. Além disso, os §§2º e 3º do suso citado art. 25, aludem aos lucros 
auferidos pelas investidas e não pelas investidoras, no exterior.

Com todo esse contexto guarda coerência o §6º, do citado art. 25, 
ao determinar que os resultados da avaliação dos investimentos no exterior, pelo 
método da equivalência patrimonial, continuariam a ter o tratamento previsto na 
legislação vigente, ou seja, não adentrariam a base de cálculo do IRPJ, sem 
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prejuízo da tributação dos lucros auferidos pelas empresas investidas no exterior 
através de sua inserção no lucro líquido da empresa investidora, isto é, sem 
prejuízo do disposto nos §§ 1º, 2º e 3º.

Nessa linha, foi publicada a Instrução Normativa SRF n. 38/96, 
que assim regulamentou o tema, sendo que o seu art. 1ª trouxe redação 
semelhante aos parágrafos 2º, II e 3º, I, do art. 25, da Lei n. 9.249/95, e o seu art. 
11 trouxe redação em todo semelhante à do art. 23, caput e parágrafo único, do já 
citado Decreto-Lei n. 1.598/77:

(...)
Sobreveio a Medida Provisória n. 1.602, de 1997 (convertida na 

Lei n. 9.532/97) que em seu art. 1º, apenas disciplinou o momento em que os 
lucros auferidos no exterior seriam considerados disponíveis para a empresa no 
Brasil (critério temporal da hipótese de incidência), a fim de que fossem 
adicionados ao lucro líquido desta, sem alterar a base de cálculo do IRPJ (critério 
quantitativo da hipótese de incidência). Veja-se:

(...)
Posteriormente, a Medida Provisória n. 1.858-7, de 29, de julho de 

1999 (atual Medida Provisória n. 2.158-35, de 24 de agosto de 2001), trouxe, em 
seu art. 21, norma que aplicou à tributação da CSLL a disciplina vista acima já 
aplicada ao IRPJ em relação à tributação dos lucros, rendimentos e ganhos de 
capital auferidos no exterior. Transcrevo:

(...)
Do mesmo modo, na décima quinta reedição da citada medida 

provisória (Medida Provisória n. 1.991-15, de 10 de março de 2000), foi alterado o 
§ 3º do art. 1º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para também estender 
à CSLL o mesmo tratamento já dado ao IRPJ, no que diz respeito aos juros a 
serem pagos pelas empresas investidas às investidoras. Veja-se:

(...)
Na trigésima quarta reedição da supra-mencionada medida 

provisória (Medida Provisória n. 2.158-34, de 2001), foi publicada nova regra a 
respeito do momento em que os lucros auferidos no exterior seriam considerados 
disponíveis para a empresa no Brasil, revogando o art. 1º, da Medida Provisória n. 
1.602, de 1997 (convertida na Lei n. 9.532/97), antecipando o critério temporal da 
hipótese de incidência para a data do balanço das empresas investidas. Também 
não houve qualquer alteração na base de cálculo (critério quantitativo da hipótese 
de incidência) do IRPJ e da CSLL. Transcrevo:

(...)
No entanto, muito embora a Medida Provisória n. 2.158-34, de 27 

de julho de 2001, não tenha feito qualquer alteração na base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL, no que diz respeito à tributação dos lucros auferidos no exterior, a 
pretexto de regulamentá-la e regulamentar as alterações normativas iniciadas com 
a Medida Provisória n. 1.602, de 1997 (convertida na Lei n. 9.532/97), a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB fez publicar a Instrução Normativa 
SRF n. 213, de 7 de outubro de 2002, que efetuou alterações na base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL incidentes sobre os lucros auferidos do exterior por 
intermédio de empresas coligadas e controladas, a saber:

(...)
Com efeito, o art. 7º, da nova instrução normativa é claro em 

permitir que a variação positiva ou negativa do valor do investimento em empresa 
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coligada ou controlada no exterior influencie na apuração do lucro real e na base 
de cálculo da CSLL devidos pela empresa investidora, permitindo a tributação 
pela variação positiva e a redução da base de cálculo pela variação negativa do 
valor do investimento.

Ora, como vimos acima, essa disciplina não encontra amparo em 
lei, sendo expressamente vedada pelo disposto no art. 23, caput e parágrafo único, 
do Decreto-Lei n. 1.598/77, para o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, 
e pelo art. 2º, §1º, "c", 4, da Lei n. 7.689/88, para a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, que, como já demonstrado, não sofreram qualquer 
alteração pela legislação que lhes foi posterior.

Ademais, a tributação permitida pelo art. 25, da Lei n. 9.249/95, é 
aquela incidente sobre os lucros auferidos pelas empresas investidoras que 
também sejam lucros da empresa investida no exterior. Essa tributação já estava 
suficientemente regulamentada no art. 1º, §3º, da Instrução Normativa SRF n. 
38/96, que foi repetido pelo art. 1º, §4º, da Instrução Normativa SRF n. 213, de 7 
de outubro de 2002, quando determinou que os lucros das empresas coligadas ou 
controladas no exterior serão adicionados ao lucro líquido, para determinação do 
lucro real e da base de cálculo da CSLL da pessoa jurídica no Brasil, 
proporcionalmente à sua participação no capital social.

Ora, muito embora sabidamente possa o Fisco introduzir de ofício 
modificações nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no 
exercício do lançamento (art. 146, do CTN), tal não me parece ser o caso 
concreto, tendo em vista as vedações legais expressas, não havendo como tributar 
a integralidade da variação positiva do valor do investimento da empresa 
investidora em empresa coligada ou controlada no exterior.

Sendo assim, a sistemática em vigor não permite a tributação pela 
variação do valor do investimento que exceder aquilo que, além de ser 
considerado lucro da empresa investidora, também seja considerado lucro da 
empresa investida situada no exterior.

Desta forma, é de ser decretada a ilegalidade do art. 7º, da 
Instrução Normativa n. 213/2002, naquilo que a tributação pela variação do valor 
do investimento exceder a tributação dos lucros auferidos pela empresa 
investidora que também sejam lucros auferidos pela empresa investida situada no 
exterior, na forma do art. 1º, §4º, da Instrução Normativa SRF n. 213, de 7 de 
outubro de 2002.

Como se observa, o detalhado histórico legislativo apresentado no voto do 

Min. Mauro Campbell conduz à conclusão de que, embora fosse possível, em tese, a 

tributação de todo o lucro do investimento na empresa controlada/coligada, o art. 23 do 

Decreto-Lei 1.598/77 e o art. 2º da Lei 7.689/88 expressamente eliminam o impacto do 

resultado (positivo ou negativo) nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Nesse contexto, deve ser provido o apelo da empresa, nos limites em que 

requerido, para assegurar-lhe "o direito de não ser compelida ao pagamento do IRPJ e 
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da CSLL sobre o resultado positivo de equivalência patrimonial do investimento 

relevante detido na Unimart S/A, correspondente à variação cambial, em relação ao 

período de apuração encerrado em 31 de dezembro de 2002, afastando-se a ilegal 

previsão do artigo 7º da Instrução Normativa SRF nº 213/02".

Com essas considerações, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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